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Resumo 

O comportamento de seguir regras vem sendo amplamente investigado por sua relevância. 

Apesar de apresentar inúmeras vantagens, a aprendizagem por regras também pode produzir 

seguimento persistente de regras. O presente estudo teve por objetivo investigar os efeitos de 

sugestões e ordens sobre o seguimento de regras em adultos com histórico experimental de 

seguimento persistente de regras. Participaram 29 universitários que foram expostos a um 

procedimento de Matching-To-Sample, no qual deveriam selecionar um de dois estímulos de 

comparação diante de um estímulo modelo. Na Fase 1, foi realizada uma avaliação inicial do 

padrão de seguimento de regras dos participantes. No primeiro e terceiro blocos (Blocos C1 e 

C2), as contingências eram correspondentes às regras, enquanto no segundo e quarto blocos 

(D1 e D2), as contingências eram alteradas sem nenhuma sinalização. Os participantes que 

apresentaram padrão de seguimento persistente de regra na Fase 1 foram expostos à Fase 2, que 

manipulou dois tipos de regras (ordem e sugestão). Os participantes foram divididos em três 

grupos que diferiram em relação ao tipo de regra apresentado nos blocos correspondentes (C1, 

C2 e C3), isto é, Grupo Sugestão, Grupo Ordem e Grupo Controle. Os blocos discrepantes (D1 

e D2) eram idênticos para todos os grupos. Foi utilizado um delineamento misto (delineamento 

de sujeito único do tipo reversão ABAB e delineamento de grupo). Os resultados indicaram que 

a maior parte dos participantes que apresentaram padrão de seguimento persistente de regras 

discrepantes das contingências na Fase 1, também não abandonaram o seguimento da regra na 

Fase 2, independentemente do tipo de regra às quais foram expostos. Portanto, as manipulações 

nas propriedades formais das regras não apresentaram efeito diferencial no seguimento ou 

abandono de regras discrepantes. Os achados também indicam que a Fase 1 foi eficaz em 

selecionar participantes com padrão de seguimento persistente de regra. 

 

Palavras-chave: comportamento governado por regras, ordens, propriedades formais de regras, 

seguimento de regras, seguimento persistente de regras, sugestões. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



7 
 

Abstratct 

The rule-following behavior has been widely investigated due to its relevance. Despite 

presenting numerous advantages, rule-based learning can also lead to persistent rule-following. 

The present study aimed to investigate the effects of suggestions and commands on rule-

following in adults with an experimental history of persistent rule-following. Twenty-nine 

university students participated and were exposed to a Matching-to-Sample procedure, in which 

they were required to select one of two comparison stimuli presented alongside a sample 

stimulus. In Phase 1, an initial evaluation of rule-following patterns was conducted. In the first 

and third blocks (C1 and C2 blocks), the contingencies were consistent with the rules, while in 

the second and fourth blocks (D1 and D2 blocks), the contingencies were altered without any 

signaling. Participants who exhibited a pattern of persistent rule-following in Phase 1 were 

exposed to Phase 2, which manipulated two types of rules (commands and suggestions). 

Participants were divided into three groups that differed regarding the type of rule presented in 

the corresponding blocks (C1, C2, and C3 blocks), namely, the Suggestion Group, the 

Command Group, and the Control Group. The discrepant blocks (D1 and D2) were identical 

for all groups. A mixed design was used (a single-subject ABAB reversal design and a group 

design). The results indicated that most participants who exhibited persistent rule-following 

inconsistent with contingencies in Phase 1 continued to follow the rule in Phase 2, regardless 

of the type of rule they were exposed to. Thus, manipulations of the formal properties of the 

rules did not have a differential effect on maintaining or abandoning discrepant rules. The 

findings also indicate that Phase 1 was effective in selecting participants with a pattern of 

persistent rule-following. 

 

Keywords: rule-governed behavior, commands, formal properties of rules, rule-following, 

persistent rule-following, suggestions 
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Os seres humanos podem se comportar sob controle das contingências ambientais em 

vigor, isto é, de acordo com as consequências diretas de seu comportamento, ou sob controle 

de regras que descrevem uma contingência (Catania, 1999; Skinner, 1969). Por exemplo, um 

adolescente, ao ouvir sua mãe dizendo “Se for sair de casa, leve o guarda-chuva para não se 

molhar”, pode emitir o comportamento especificado na regra sem, para isso, ter entrado, 

previamente, em contato direto com as consequências (e.g., ficar molhado). Nesse sentido, o 

comportamento governado por regras pode ser compreendido como o comportamento sob 

controle de instruções e de consequências descritas por tais descrições (Skinner, 1966). 

Inicialmente, Skinner (1966, 1969) definiu regras como estímulos antecedentes verbais, 

isto é, estímulos discriminativos que descrevem contingências. Sob essa perspectiva, o 

antecedente verbal “Me ligue às 15h”, por exemplo, funcionaria como um estímulo 

discriminativo para o comportamento de realizar a ligação às 15h. Posteriormente, alguns 

autores apontaram limitações em relação a essa proposta de definição (e.g. Blakely & Schlinger, 

1987; Cerutti, 1989; Mallot, 1989; Schlinger, 1993; Zettle & Hayes, 1982),  

Dentre as limitações apontadas, está o fato de que as regras não atenderiam aos critérios 

para serem consideradas como estímulo discriminativo. Um estímulo é considerado 

discriminativo quando 1) sua apresentação resulta em um aumento imediato e temporário na 

frequência de uma resposta 2) devido a uma história de reforçamento diferencial (i.e. treino 

discriminativo), isto é, quando a resposta foi reforçada na presença desse estímulo e não 

reforçada em sua ausência (Michael, 1982). Nesse sentido, Blakely e Schlinger (1987) apontam 

que nem sempre um estímulo que especifica uma contingência atende a esses critérios. Por 

exemplo, quando um falante diz às 14h “Me ligue às 15h” e o ouvinte de fato realiza a ligação 

no horário especificado, nota-se que a regra não produziu um aumento imediato na frequência 

da resposta, uma vez que o comportamento foi emitido uma hora depois da emissão da regra.  

Além disso, nesse caso, a resposta de realizar a ligação nesse horário não tinha sido reforçada 
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anteriormente, portanto não houve um treino discriminativo. Nesse exemplo, portanto, a regra 

não atenderia nenhum dos critérios especificados por Michael (1982) e não poderia ser 

classificada como um estímulo discriminativo.  

Nesse sentido, Cerutti (1989) argumentou que, de fato, quando uma regra é emitida pela 

primeira vez, não é possível caracterizá-la como um estímulo discriminativo. Porém, quando a 

descrição da contingência é composta por elementos que já possuem função discriminativa, o 

autor aponta que ocorre formação de classes discriminativas generalizadas e, nesse caso, seria 

possível afirmar sua função discriminativa. O comportamento de ligar já passou por treino 

discriminativo e o estímulo “15h” já possuiu função discriminativa em outros contextos, dessa 

forma, seria possível realizar recombinações para que “Me ligue às 15h” funcione como uma 

regra com função discriminativa. Assim, Cerutti (1989) atesta a função discriminativa da regra, 

dando maior respaldo à proposição de Skinner (1969). Apesar disso, essa proposta ainda não 

atende ao critério de aumento imediato na frequência da resposta que garantiria completamente 

a função discriminativa da regra.  

Já Schlinger e Blakely (1987) apresentam uma outra proposta, caracterizando as regras 

como estímulos alteradores de função de outros estímulos. Assim, segundo os autores, um 

estímulo alterador de função poderia 1) alterar a função evocativa de estímulos discriminativos, 

2) alterar a função evocativa de operações motivadoras, 3) estabelecer função reforçadora para 

estímulos consequentes ao comportamento e 4) estabelecer função eliciadora condicionada. 

Considerando o exemplo, a regra “Me ligue às 15h” altera a função de “15h”, tornando o horário 

um estímulo discriminativo que evoca a resposta de fazer a ligação e tornando reforçadora a 

consequência para o comportamento de fazer a ligação (i.e. ser atendido). Dessa maneira, a 

regra poderia ter efeitos discriminativos, estabelecedores, eliciadores, reforçadores ou outros.  

Mallot (1989), por sua vez, sugere que uma definição mais precisa de regras deveria 

destacar sua função motivacional ao invés de sua função discriminativa. Para esse autor, a regra 
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funcionaria como uma operação motivacional, isto é, aumentando o valor reforçador de um 

estímulo e a frequência do comportamento por ela especificados. Considerando tal perspectiva, 

a regra aumentaria a probabilidade de que diante do estímulo “15h” no visor do relógio, a 

resposta de ligar seja emitida e, consequentemente, reforçada. 

Zettle e Hayes (1982), por sua vez, discutem que a proposta de Skinner (1966, 1969) 

considera a forma do estímulo, isto é, o fato de ele descrever uma contingência. Para os autores, 

essa definição enfatiza um critério topográfico que pode gerar confusão entre regras e estímulos 

discriminativos, uma vez que regras são parcialmente definidas por sua forma, enquanto 

estímulos discriminativos são definidos por sua função. Nessa direção, Zettle e Hayes (1982) 

propõem que o comportamento governado por regras envolveria tanto um comportamento 

verbal, que é a regra, e um não verbal, que é o comportamento especificado pela regra, 

enfatizando tanto o papel do falante quanto o do ouvinte para o estudo do fenômeno. Além 

disso, o que diferiria um estímulo discriminativo de uma regra, é forma pela qual eles adquirem 

sua função. Enquanto o primeiro adquire função por meio de exposição direta às contingências, 

o segundo poderia ter efeitos discriminativos, estabelecedores, eliciadores, reforçadores ou 

outros por fazerem parte de classes de equivalência ou quadros relacionais (Hayes, 1986). Dessa 

forma, os estímulos adquiririam funções por fazerem parte de um mesmo quadro relacional, 

como por exemplo o estímulo verbal “15h” e o horário “15h” no visor do relógio pertencerem 

à mesma classe. Nesse sentido, como o estímulo verbal “15h” adquiriu função discriminativa, 

o número “15” no visor do relógio passa a ter essa função também.  

Além disso, Zettle e Hayes (1982) apresentam três classes de comportamento governado 

por regras:  tracking, pliance e augmenting. No primeiro caso, o comportamento de seguir a 

regra dependeria da correspondência entre a regra e os eventos ambientais por ela descritos, 

tratando-se, portanto, de uma classe de comportamentos sob controle de consequências 

descritas pela regra (Matos, 2001; Zettle e Hayes, 1982). Por exemplo, a partir da apresentação 
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da regra “Se você for ao restaurante às segundas-feiras, vai ganhar um brinde”, o indivíduo 

pode ir até a loja na segunda-feira e de fato ganhar o brinde, de modo que passa a ir até lá 

semanalmente, uma vez que há correspondência entre a regra e o evento por ela descrito. No 

pliance, o comportamento de seguir a regra é reforçado diretamente por seguir a regra e suas 

consequências são mediadas pelo falante que emitiu a regra. (Matos, 2001; Zettle e Hayes, 

1982). É o que ocorre quando um pai diz ao filho “Se você fizer a lição de casa, poderá jogar 

videogame”, pois nesse caso a consequência por seguir a regra (acesso ao videogame) é 

mediada pelo falante e o comportamento é reforçado justamente por ser aquele especificado na 

regra. Já o augmenting geralmente ocorre conjuntamente com pliance ou tracking e é definido 

como o comportamento que está sob controle de mudanças na probabilidade de eventos 

funcionarem como reforçadores ou punidores (Zettle e Hayes, 1982). Por exemplo, se após 

ouvir um amigo dizer “Que tal comprar um sorvete nesse calor, hein?”, um indivíduo compra 

o sorvete, podemos dizer que a regra aumentou a probabilidade de sorvete funcionar como um 

reforçador.  

Apesar da falta de consenso em relação à definição de regras sob uma perspectiva 

analítico-comportamental e de alguns autores apontarem a necessidade de maiores explicações 

(Zapparoli et al., 2021), o comportamento de seguir regras tem sido amplamente investigado, 

de forma experimental, a fim de compreender suas características e variáveis de controle (e.g., 

Albuquerque et al., 2004; Almeida et al., 2020; Galizio, 1979; Cortez & Reis, 2008; Cortez et 

al., 2020; Donadeli & Strapasson, 2015; Pinto el al, 2006; O’Hora et al., 2004, 2014; Wulfert 

et al., 1994). A investigação experimental é de grande relevância, uma vez que o 

comportamento governado por regras, isto é, o comportamento sob controle direto de instruções 

(Matos, 2001; Skinner, 1966) pode ter vantagens e desvantagens.  

De acordo com Matos (2001), a aprendizagem por regras pode ser muito útil em alguns 

casos, especialmente quando as contingências naturais são fracas, têm magnitude pequena ou 
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operam a longo prazo; quando existem contingências naturais que podem produzir 

comportamentos indesejáveis; ou em situações nas quais as regras podem anular efeitos 

aversivos de consequências. Por outro lado, uma desvantagem comumente relatada é que o 

comportamento governado por regras poderia se tornar insensível às mudanças nas 

contingências (Matos, 2001).  

De acordo com Madden et al. (1998), o comportamento poderia ser definido como 

sensível às contingências quando se observa mudanças no comportamento após uma 

manipulação experimental, de modo que o comportamento fica sob controle de tal manipulação. 

Por outro lado, a ausência de mudanças sistemáticas no comportamento mesmo após mudanças 

nas contingências se caracterizaria como insensibilidade, de modo que o comportamento não 

está sob controle da manipulação realizada. Para exemplificar, Matos (2001) descreve o caso 

de uma criança que sempre segue as regras apresentadas pelos pais, de modo que raramente 

entra em contato com as contingências naturais, tendo acesso a consequências sociais e naturais 

agradáveis e evitando consequências aversivas. Nesse caso, a criança poderia se tornar 

“dependente” da regra para emitir o comportamento por ela especificado, tornando-se 

insensível às contingências naturais, isto é, comportando-se de acordo com o especificado pela 

regra mesmo quando ela não produz mais as consequências agradáveis e acessando 

consequências aversivas.  

Apesar disso, há implicações para o uso do termo “insensível”, uma vez que o 

comportamento entendido dessa maneira também está sob controle de outras variáveis, mas não 

da variável que foi manipulada (Madden et al., 1998).  Por isso, os próprios autores já apontam 

a importância de observar diferenças nos procedimentos realizados e garantir um bom controle 

das variáveis durante a investigação desse fenômeno, buscando compreender quais variáveis 

estão controlando o comportamento. Nesse sentido, Matos (2001) também discute que o 

comportamento governado por regras pode ser afetado por diversas variáveis e propõe que 
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algumas delas podem aumentar a probabilidade de que uma regra seja seguida ou não. Assim, 

as investigações na área deveriam buscar descrever sob quais condições o comportamento 

ocorre ao invés de classificá-lo como sensível ou insensível.  

Recentemente, em alternativa ao uso de insensibilidade, Harte e colaboradores (2017) 

empregaram o termo seguimento persistente de regras para descrever situações nas quais um 

indivíduo continua a seguir uma regra mesmo após entrar em contato com uma mudança nas 

contingências. Dessa maneira, o seguimento persistente de regras destaca-se como um 

fenômeno a ser investigado uma vez que pode implicar em sofrimento psicológico humano 

(Hayes et al., 1989; Torneke et al., 2008) e impossibilitar o acesso a reforçadores, por exemplo. 

Nessa direção, vários estudos investigaram o seguimento persistente de regra (e.g. Harte et al., 

2017; Harte et al., 2018; McAuliffe, 2014;) e como ele é afetado por diferentes variáveis. 

Experimentalmente, o seguimento de regras tem sido investigado empregando-se, 

prioritariamente, dois tipos de procedimentos. No primeiro, as contingências programadas 

mudam, enquanto as regras permanecem constantes e, assim, verifica-se se o comportamento 

previamente instruído sofre alterações. Já no segundo, as regras mudam e as contingências 

permanecem inalteradas, observando-se também as alterações no comportamento instruído 

inicialmente (Paracampo & Albuquerque, 2005). Utilizando tais modelos experimentais, 

estudos têm investigado variáveis que podem favorecer ou não a manutenção do seguimento de 

regras em condições correspondentes e discrepantes como, por exemplo, história de 

aprendizagem (Cortez & Reis, 2008; Galizio, 1979); tipo de consequência programada 

(Albuquerque et al., 2004; Cortez et al., 2020; Pinto et al., 2008; Reis et al., 2010), 

complexidade da tarefa (Albuquerque et al, 2013), variáveis sociais (Albuquerque et al., 2004; 

Almeida et al., 2020; Barret et al., 1987; Donadeli & Strapasson, 2015; Kroeger-Costa & 

Abreu-Rodrigues, 2012; Ramos et al., 2015), propriedades formais da regra (Albuquerque et 

al., 2011; Farias et al.; 2011), dentre outras.  
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Apesar dos avanços na área em relação à identificação de variáveis que influenciam na 

manutenção do seguimento de regras discrepantes das contingências, de modo geral, é possível 

encontrar grande variabilidade nos desempenhos de participantes em um mesmo estudo, o que 

comumente tem sido atribuído à história pré-experimental do indivíduo (Weiner, 1983), como 

em Cortez e Reis (2008), por exemplo. Nesse sentido, pessoas que tiveram o comportamento 

de não seguir regras punido ou o comportamento de seguir regras reforçado tenderiam a seguir 

regras mesmo quando estas se tornam discrepantes das contingências (Wulfert, 1994).  

Considerando-se o possível controle do comportamento de seguir regras pela história 

pré-experimental dos indivíduos, alguns estudos tiveram por objetivo investigar variáveis 

relativas à história pré-experimental do participante (i.e., variáveis do sujeito) na manutenção 

do seguimento de regras discrepantes das contingências (e.g. Pinto et al., 2006; Pinto et al., 

2008; Wulfert et al., 1994). Wulfert et al. (1994), por exemplo, investigaram se pessoas 

classificadas previamente como flexíveis ou inflexíveis, por meio da Escala de Rigidez 

Rehfisch (1958), apresentariam um padrão de seguimento de regras discrepantes em um 

contexto experimental. Participaram 20 universitários que foram divididos em quatro grupos. 

Na primeira sessão, todos os participantes eram expostos a um esquema FR 8 e, na segunda, a 

um esquema DRL 4. Nos Grupos 1 e 2, a instrução correspondente às contingências era 

apresentada no início de ambas as sessões, enquanto nos Grupos 3 e 4, a instrução era 

correspondente na primeira sessão e discrepante na segunda, isto é, eram apresentadas 

instruções distintas em cada sessão para esses grupos. Os participantes inflexíveis compuseram 

os Grupos 1 e 3 e, os flexíveis, os Grupo 2 e 4. Os resultados indicaram que os participantes 

dos Grupos 1 e 2 seguiram as instruções e se comportaram de acordo com a contingência em 

vigor, independentemente de sua classificação. Já nos grupos que houve a apresentação de 

regras inacuradas, os participantes classificados como inflexíveis (Grupo 3) seguiram a regra 

discrepante das contingências enquanto os participantes flexíveis (Grupo 4) a abandonaram.  
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Pinto et al. (2006), por sua vez, avaliaram se o seguimento de regras discrepantes das 

contingências de reforço programadas dependeria da história experimental ou pré-experimental 

do participante avaliada por meio de uma escala. Participaram 16 adultos, classificados como 

flexíveis ou inflexíveis de acordo com a Escala de Rigidez de Rehfisch (1958) e expostos a um 

procedimento de escolha de acordo com o modelo. Os participantes foram divididos em duas 

condições (Reforço Diferencial e Instrução) que diferiam quanto à forma de estabelecimento 

da sequência correta na Sessão 2. A cada tentativa, um estímulo modelo e três de comparação 

eram apresentados e o participante deveria apontar para os estímulos de comparação em 

sequência, considerando-se apenas uma dimensão (cor, espessura ou forma) em comum com o 

modelo. A Sessão 1 consistia em uma linha de base, na qual havia a apresentação de uma 

instrução mínima sobre a tarefa e nenhuma resposta era reforçada. Na Sessão 2, havia a 

apresentação de um arranjo de estímulos e duas sequências de respostas eram reforçadas. Para 

a Condição 1, não havia apresentação de instruções, enquanto para a Condição 2, uma instrução 

correspondente às contingências era apresentada. Na sessão 3, não havia apresentação de 

instruções para nenhuma das condições e apenas uma das sequências era reforçada. Por fim, na 

Sessão 4, as contingências da sessão anterior eram mantidas e havia a apresentação da regra 

discrepante. Os resultados mostraram que, independentemente da condição experimental, os 

participantes flexíveis deixaram de seguir a regra discrepante na sessão 4 enquanto os 

inflexíveis continuaram seguindo a regra, assim como em Wulfert et al. (1994).  

Dessa maneira, esses dois estudos sugeriram que os possíveis efeitos da história pré-

experimental avaliados por meio de um instrumento podem ser variáveis relevantes para a 

manutenção ou não do seguimento de regras discrepantes em contingências de reforço positivo. 

Estendendo a literatura com relação ao papel dessa variável, Pinto et al. (2008) avaliaram se 

participantes inflexíveis, avaliados pela Escala de Rigidez Rehfisch (1958), também 

apresentariam maior probabilidade de seguir regras em um contexto de perda de reforçadores. 
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Onze universitários, classificados como flexíveis ou inflexíveis, foram expostos a um 

procedimento informatizado de escolha de acordo com o modelo. Na Fase 1, era apresentada 

uma instrução mínima sobre a tarefa e não havia consequências programadas para qualquer 

resposta; na Fase 2, era apresentada a instrução correspondente e o seguimento da regra evitava 

punição; e na Fase 3, a instrução era discrepante e seu seguimento acarretava perda de 

reforçadores. Dez participantes (cinco flexíveis e cinco inflexíveis) deixaram de seguir a regra 

discrepante das contingências. Os autores sugeriram que o seguimento de regra discrepante 

pode deixar de ocorrer quando produz perda de reforçadores, independentemente da 

classificação de flexibilidade.  

Os estudos identificados, até o momento, que avaliaram os efeitos de histórias pré-

experimentais utilizaram testes padronizados como forma de classificar os participantes como 

flexíveis ou inflexíveis (e.g. Pinto et al., 2006; Pinto et al., 2008; Wulfert et al, 1994), o que 

pode trazer algumas implicações. Primeiramente, o instrumento utilizado nesses estudos 

consistiu numa escala com afirmações (e.g. “Eu sempre sigo a regra, negócios antes do prazer”) 

para as quais os participantes deveriam apontar como verdadeiro ou falso. Nesse tipo de 

instrumento, o uso de medidas de autorrelato pode gerar vieses e limitar a resposta do 

participante, se configurando como uma representação pouco fidedigna do comportamento do 

indivíduo. Além disso, outra problemática é que a escala avalia o construto de “rigidez” e os 

participantes são classificados como flexíveis ou inflexíveis, de modo que tais conceitos não 

necessariamente descrevem com precisão o comportamento de seguir ou não diferentes regras 

quando as contingências se mantêm constantes. Nesse caso, é possível que o construto de 

rigidez ou flexibilidade não se restrinja a tal comportamento, por exemplo. 

Nessa direção, ao invés de investigar um padrão flexível ou inflexível, os procedimentos 

de avaliação de histórias pré-experimentais poderiam investigar o seguimento persistente de 

regras (Harte et al., 2017), isto é, utilizar um procedimento com condições nas quais a regra se 
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mantém contante e há mudanças nas contingências, obtendo dados por meio de observação 

direta do padrão de respostas dos participantes, em alternativa ao uso de testes padronizados.  

Além disso, essa linha de investigação é relevante não só para evitar inconsistências teóricas, 

mas também devido ao papel de variáveis presentes no momento da realização da tarefa 

experimental, conforme indicado por Pinto et al. (2008).  

Uma dessas variáveis que poderiam afetar o seguimento de uma regra seria o tipo da 

regra ou as propriedades formais da regra, isto é, as características do estímulo verbal que 

determinam, em partes, como ela se parece para uma determinada comunidade verbal 

(Albuquerque e Paracampo, 2010; Albuquerque et al., 2011). Por exemplo, segundo os autores, 

os estímulos: “você deve fazer o dever” e “você deveria fazer o dever”, o primeiro teria a 

topografia de uma ordem e o segundo de uma sugestão. Essa definição de propriedades formais, 

amplamente utilizada em estudos da área (e.g. Albuquerque et al., 2011; Farias et al., 2011; 

Gonçalves et al., 2015) difere de definições apresentadas por Skinner (1969) para tipos de 

regras. Para o autor, um comando/ordem, por exemplo, descreve contingências que produzem 

condição aversiva para o ouvinte e as consequências são mediadas pelo falante e um 

conselho/sugestão indica a resposta a ser emitida pelo ouvinte para produzir reforços naturais. 

Apesar das divergências entre as definições, é consenso que o falante pode manipular 

propriedades formais para aumentar a probabilidade de que uma regra seja seguida (Skinner, 

1989).  

Experimentalmente, Albuquerque et al. (2011) investigaram os efeitos da manipulação 

de propriedades formais de regras e de perguntas sobre o seguimento de regras discrepantes das 

contingências após uma história experimental de reforçamento intermitente. Participaram 24 

universitários que realizaram uma atividade de escolha de acordo com o modelo. Os 

participantes foram divididos em quatro condições que diferiam em relação à apresentação ou 

não de perguntas na Fase 1 e em relação à ordem das regras apresentada, isto, é sugestão na 
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Fase 2 e ordem na Fase 3 e vice-versa. Na Fase 1, o comportamento alternativo ao especificado 

pela regra era modelado e mantido em FR4 para todas as condições, e havia apresentação de 

perguntas acerca do comportamento que produz reforço nas Condições 1 e 3. Nas Fases 2 e 3, 

as contingências eram mantidas e a apresentação da regra em forma de sugestão ou ordem era 

manipulada. Nas Condições 1 e 2, eram apresentadas a sugestão e a ordem, nas Fases 2 e 3, 

respectivamente. Nas Condições 3 e 4, eram apresentadas a ordem e a sugestão, nas Fases 2 e 

3, respectivamente. A regra na forma de sugestão era apresentada da seguinte maneira: “Quando 

eu mostrar estes objetos para você, faça o que achar melhor para você. Se você quiser, você 

pode fazer o seguinte: Primeiro aponte para a mesma forma, depois para a mesma cor e em 

seguida para a mesma espessura. Fazendo isso, você poderá ganhar pontos que serão mostrados 

no contador à sua frente”. A ordem era apresentada da seguinte forma: “Quando eu mostrar 

estes objetos para você, eu quero que você faça o seguinte: Você deve apontar primeiro para a 

mesma espessura, depois para a mesma cor e em seguida para a mesma forma. Fazendo isso, 

você poderá ganhar pontos que serão mostrados no contador à sua frente”. Em relação às 

perguntas, após a apresentação de uma instrução mínima, o experimentador entregava uma 

folha de papel ao participante com as seguintes perguntas: “Qual a sequência correta?” e 

“Quantas vezes você tem que apontar, consecutivamente, na sequência correta para ganhar um 

ponto?”. Na Fase 1 das condições nas quais havia apresentação de perguntas, os participantes 

recebiam folhas com as perguntas e deveriam redigir as respostas para estas perguntas na 

mesma folha. Caso o participante apresentasse respostas incorretas, o experimentador entregava 

uma nova folha com as mesmas perguntas e repetia esse procedimento por, no máximo, 10 

vezes e, se todas as vezes a resposta estivesse incorreta, a participação era encerrada.  

De acordo com os autores, os resultados, de forma geral, indicaram que o seguimento 

de regras discrepantes teve maior probabilidade de ser mantido nas fases em que a regra era 

apresentada na forma de uma ordem e quando o participante não era solicitado a responder 
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perguntas. Assim, Albuquerque et al. (2011) justificam que quando a regra é apresentada em 

forma de ordem, ela poderia indicar uma consequência implícita, isto é, que o experimentador 

se importaria se a regra fosse seguida, ou que não se importaria, no caso da sugestão. Porém, 

cabe destacar que é possível observar nos resultados que os participantes que seguiram as 

ordens também seguiram a sugestão, de modo que outras variáveis, que não a propriedade 

formal em si, podem ter afetado e determinado comportamento. Além disso, os autores 

discutem que fazer perguntas acerca das contingências de reforço as quais os sujeitos são 

expostos pode contribuir para impedir o seguimento de regras discrepantes. 

Farias et al. (2011) investigaram os efeitos de regras apresentadas na forma de ordem, 

de sugestão e de acordo sobre o comportamento não-verbal de adultos. Para isso, 24 

universitários participaram de dois experimentos que utilizaram um procedimento de escolha 

de acordo com o modelo (Albuquerque et al., 2011) e os participantes eram divididos em três 

condições (ordem, sugestão ou acordo). Na Fase 1 dos Experimentos I e II, foram apresentadas 

regras em forma de ordem, sugestão ou acordo. No Experimento I, essas regras descreviam 

apenas uma das duas sequências de respostas que resultavam em pontos (posteriormente 

trocáveis por dinheiro). Já no Experimento II, as instruções especificavam que duas sequências 

de respostas produziam pontos em formato de ordem, sugestão ou acordo, mas apenas uma das 

sequências era reforçada. A regra apresentada no Experimento I era semelhante à de estudos 

anteriores que utilizaram ordens e sugestões (c.f., Albuquerque et al., 2011). Já no experimento 

II a regra tinha duas partes de modo que a primeira parte era comum a todas as condições e na 

segunda parte era apresentada a regra em formato de ordem, sugestão ou acordo. A primeira 

parte era: “[...] Quando estes objetos forem apresentados para você, você pode primeiro clicar 

com o mouse no objeto de comparação que tem a mesma forma, depois no que tem a mesma 

cor e em seguida, no que tem a mesma espessura do objeto modelo”. A segunda parte era 

semelhante às regras em Albuquerque et al. (2011). Na Fase II de ambos os experimentos, as 
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contingências de reforçamento eram alteradas sem aviso prévio. Os resultados de ambos os 

estudos indicaram que os comportamentos estabelecidos pelas ordens e acordos tiveram maior 

probabilidade de persistir após a mudança nas contingências, em comparação com aqueles 

estabelecidos pela sugestão.  

Gonçalves et al. (2015) replicaram o estudo de Albuquerque et al. (2011) com o objetivo 

de investigar os efeitos da manipulação das propriedades formais da regra (ordem ou sugestão); 

e de perguntas acerca do comportamento que produz reforço sobre o seguimento de regras 

discrepantes das contingências quando o comportamento alternativo ao especificado pela regra 

é estabelecido por reforço diferencial e mantido em CRF. Participaram 21 universitários que 

foram expostos a um procedimento de escolha de acordo com o modelo e divididos em quatro 

condições que diferiam em relação à presença ou ausência de perguntas na Fase 1 e em relação 

à ordem das regras apresentada, isto, é sugestão na Fase 2 e ordem na Fase 3 e vice-versa, assim 

como em Albuquerque et al. (2011).  Na Fase 1, a sequência correta era estabelecida por reforço 

diferencial em CRF. Nas Fases 2 e 3, as contingências de reforço eram mantidas e as regras 

discrepantes eram apresentadas em forma de ordem ou sugestão. Os resultados mostraram que 

21 participantes abandonaram a sugestão, 1 não abandonou a ordem, 2 seguiram a ordem na 

maior parte das tentativas e 1 participante apresentou padrão variado. Os participantes que não 

abandonaram a ordem ou apresentaram padrão variado faziam parte da Condição 3 (com 

perguntas/ordem/sugestão). Os autores atribuíram o percentual elevado de seguimento de regras 

discrepantes, em comparação com o estudo de Albuquerque et al. (2011), ao tipo de esquema 

de reforçamento utilizado para o comportamento alternativo ao especificado pela regra (CRF 

em Gonçalves et al., 2015, e FR4 em Albuquerque et al., 2011). É importante pontuar que tanto 

em Albuquerque et al. (2011) quanto em Gonçalves et al. (2015), o comportamento alternativo 

ao estabelecido pela regra já havia sido previamente reforçado na etapa inicial de modelagem, 

o que pode ter aumentado a probabilidade de tal comportamento voltar ocorrer, sob condições 
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semelhantes nas etapas posteriores. Dessa forma, ressalta-se que os efeitos das manipulações 

das propriedades formais da regra não podem ser isolados da história prévia de reforçamento 

do comportamento alternativo.  

Apesar desses achados em relação aos efeitos da manipulação de propriedades formais, 

alguns estudos (i.e. Albuquerque et al., 2011, 2013; Gonçalves et al., 2015) que investigaram 

os efeitos da manipulação das propriedades formais da regra utilizaram delineamentos 

experimentais que dificultam a generalidade e validade interna dos dados. Nesses casos, os 

participantes eram expostos a várias variáveis independentes (i.e. ordens, sugestões e 

perguntas) em sequências diferentes, de modo que a história e a ordem de exposição a uma 

variável podem afetar o desempenho dos participantes nas condições subsequentes. Outro ponto 

é que dentre os estudos citados, apenas Farias et al. (2011) avaliaram os efeitos das propriedades 

formais de forma isolada e em situações nas quais há mudanças não sinalizadas nas 

contingências. Apesar disso, o estudo também apresenta limitações na medida em que na Fase 

1 do Experimento I, a sequência não especificada pela regra também era reforçada, o que 

poderia aumentar a probabilidade do abandono do seguir regras na Fase 2 e, consequentemente, 

os efeitos da sugestão, por exemplo, poderiam ser questionados. Além disso, no Experimento 

II a regra apresentada possui o verbo “pode” na primeira parte, o que indicaria uma sugestão, 

então os efeitos das demais manipulações das propriedades formais sempre se misturam com o 

efeito de sugestão ligado à palavra “pode”.  

Além disso, considerando a hipótese de que histórias pré-experimentais de seguimento 

de regras podem contribuir para a ocorrência e a manutenção do comportamento geral de seguir 

regras, vale notar que tais estudos também não realizaram tal avaliação. Além disso, nenhum 

estudo até o momento, avaliou os efeitos de manipulações nas propriedades formais da regra 

para indivíduos que tenham um histórico experimental de seguimento persistente de regras.  
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Dessa forma, considerando 1) a importância de avaliar o seguimento persistente de 

regras por meio da avaliação direta do desempenho do indivíduo em uma situação na qual a 

regra se mantém contante e há mudanças nas contingências, 2) a relevância de se investigar 

variáveis isoladamente que contribuam para a mudança de comportamento, sobretudo em 

indivíduos com histórico de seguimento persistente de regras, o presente estudo teve por 

objetivo investigar os efeitos de ordens e sugestões (i.e., regras com diferentes propriedades 

formais) sobre seguimento de regras discrepantes em adultos com histórico experimental prévio 

de seguimento persistente de regras.  

 

Método 

Participantes 

Participaram 95 estudantes universitários, de ambos os sexos, com idades variando entre 

18 e 42 anos. Destes, foram considerados para análise os dados de 29 participantes que 

atingiram o critério de inclusão no estudo. Para serem incluídos, os participantes deveriam 

apresentar, durante a fase de avaliação inicial do seguimento de regras, padrão de respostas 

representativo de seguimento persistente de regras discrepantes, isto é, manter o seguimento da 

regra discrepante nas 20 tentativas de cada um dos dois blocos discrepantes (ver mais detalhes 

na seção “Avaliação Inicial do Seguimento de Regras Discrepantes”). Os 29 participantes 

incluídos foram distribuídos, aleatoriamente, entre três grupos experimentais: Grupo Sugestão 

(n=9), Grupo Ordem (n=10) e Grupo Controle (n=10). 

O recrutamento dos participantes foi realizado por meio de redes sociais, folhetos 

distribuídos em universidades ou convites presenciais em salas de aula. Em todos os casos, os 

participantes eram convidados a participar de uma pesquisa sobre aprendizagem online que 

envolvia selecionar alguns símbolos. Além disso, era disponibilizado um telefone para entrar 
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em contato via Whatsapp com a pesquisadora para tirar dúvidas e realizar agendamento da 

coleta de dados.  

O projeto foi aprovado por comitê de ética em pesquisa (CAAE 68636323.1.0000.5504) 

e a coleta, realizada de forma remota, só teve início mediante assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (Anexo A), que foi enviado aos participantes por meio de 

Google Forms.  

 

Situação e materiais 

Cada participante foi submetido a uma sessão remota e individual, com duração de cerca 

de 40 minutos. Tanto a experimentadora quanto os participantes utilizaram computador com 

acesso à internet, mouse, teclado e caixa de som ou fone de ouvido. Foi utilizada a plataforma 

Google Meets para realização de chamada de vídeo e o aplicativo Any Desk para que o 

participante tivesse acesso remoto ao computador da experimentadora. Os participantes eram 

instruídos a realizar o procedimento em um lugar silencioso e sem a presença de outras pessoas.  

A tarefa experimental de Matching-To-Sample (MTS) foi programada com o uso do 

software PsychoPy 3 e as respostas dos participantes foram registradas automaticamente.  

Durante a tarefa de escolha de acordo com o modelo, cada tentativa era iniciada com a 

apresentação do estímulo modelo na parte central superior da tela e de um contador no canto 

direito da tela. O participante deveria clicar com o mouse sobre o estímulo modelo (resposta de 

observação), o que produzia a apresentação, na parte inferior da tela, de dois estímulos de 

comparação equidistantes (uma imagem semelhante ao estímulo modelo e uma foto diferente 

do estímulo modelo) e de um estímulo contextual (círculo verde ou vermelho) no canto 

esquerdo da tela. Respostas corretas eram seguidas da apresentação de um 1 ponto no contador 

que ficava no canto superior direto. Não havia consequências programadas para respostas 

incorretas.  
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Foram empregados como estímulos modelos imagens contendo três símbolos, letras ou 

números iguais (por exemplo, !!!). Entre os estímulos de comparação, incluíam-se um com dois 

símbolos em comum com o estímulo modelo (por exemplo, !!C) e outro sem nenhum símbolo, 

letra ou número em comum com o estímulo modelo (por exemplo, X3#), representando, 

respectivamente, o estímulo mais e o menos similar ao modelo. Ao todo, foram utilizados 20 

estímulos modelo e 40 estímulos de comparação, distribuídos de modo que cada estímulo 

modelo era apresentado apenas uma vez por bloco ao longo das tentativas experimentais. A 

Figura 1 apresenta um exemplo de uma tentativa. 

Figura 1 

Exemplo de uma tentativa experimental 

 

Nota. A apresenta o início da tentativa, com o estímulo modelo antes da resposta de observação. 

B apresenta a continuação da tentativa após o clique ao modelo, com a apresentação simultânea 

de um estímulo contextual (círculo verde) e dos dois estímulos de comparação. 

 

Procedimento 

As sessões experimentais eram iniciadas por meio de uma chamada de vídeo (via 

plataforma Google Meets) durante a qual os participantes eram instruídos sobre a utilização do 

aplicativo Any Desk e sobre a assinatura do TCLE. Em seguida, a experimentadora dizia que as 

instruções para a realização da atividade seriam apresentadas pelo computador e que não estaria 

presente durante o experimento, retornando apenas ao final deste. A experimentadora mantinha 

a câmera da videochamada ligada enquanto saía da sala por uma porta, visível ao participante. 
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No início da atividade, era dito ao participante que ao final da atividade seria apresentada a 

frase “Você finalizou a atividade! Avise o pesquisador” na tela e que ele deveria enviar uma 

mensagem por Whatsapp para a experimentadora avisando que a atividade tinha sido finalizada. 

Após receber a mensagem, a experimentadora retornava à sala.  

Ao início da atividade, o participante era exposto às instruções e, em seguida, à primeira 

tentativa com o estímulo modelo. Em seguida, após a resposta de observação, havia 

apresentação dos estímulos comparação e após selecionar um dos estímulos a próxima tentativa 

era apresentada.  

Os participantes foram expostos às seguintes fases experimentais: 

Fase 1: Avaliação Inicial do Seguimento de Regras Discrepantes 

O objetivo dessa fase foi avaliar o padrão inicial de seguimento de regras discrepantes 

das contingências, em condições em que estas eram alteradas, sem sinalização, sob esquema de 

reforçamento positivo. Todos os participantes foram expostos à tarefa de MTS em quatro blocos 

com 20 tentativas cada, apresentados na seguinte sequência: Bloco C1, Bloco D1, Bloco C2, 

Bloco D2. Nos blocos C1 e C2, as contingências programadas eram correspondentes à regra, 

isto é, diante do círculo verde, clicar no estímulo de comparação semelhante produzia um ponto. 

Da mesma forma, diante do círculo vermelho, clicar no estímulo de comparação diferente 

produzia um ponto. Já nos blocos D1 e D2, as contingências programadas eram alteradas, sem 

sinalização, tornando-se discrepantes da regra, de modo que, clicar no estímulo-comparação 

diferente do modelo na presença do círculo verde e no estímulo-comparação semelhante ao 

modelo, diante do círculo vermelho, produziam a apresentação de 1 ponto.  

A tarefa era iniciada com as seguintes instruções apresentadas na tela do computador: 

“Sente-se em uma posição confortável e leia atentamente cada instrução. Em um momento, 

serão apresentados alguns símbolos na tela do computador. Um destes símbolos irá aparecer no 

topo da tela. Depois de você clicar com o mouse sobre ele, outros dois símbolos aparecerão na 
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parte inferior da tela, nos cantos direito e esquerdo. Sua tarefa é selecionar um dos dois símbolos 

apresentados na parte inferior da tela. Um círculo colorido será apresentado no canto esquerdo 

da tela. Se círculo verde, então figura SEMELHANTE. Se círculo vermelho, então figura 

DIFERENTE. Clique com o mouse para escolher a figura. Seu objetivo é ganhar o máximo de 

pontos. Para cada acerto, você obterá 1 ponto. Pressione a barra de espaço para continuar.”.  

Ao final das 20 tentativas do bloco C1, os participantes eram expostos ao bloco D1, no 

qual as contingências eram alteradas, sem nenhuma sinalização. No início do bloco C2, a regra 

“Se círculo verde, então figura SEMELHANTE. Se círculo vermelho, então figura 

DIFERENTE. Clique com o mouse para escolher a figura. Seu objetivo é ganhar o máximo de 

pontos. Para cada acerto, você obterá 1 ponto. Pressione a barra espaço para continuar.” era 

reapresentada e as tentativas eram apresentadas tal qual no bloco C1. Na sequência, sem 

qualquer sinalização, as 20 tentativas do Bloco D2 eram apresentadas. Ao final dos quatro 

blocos, caso o participante não apresentasse acertos em cada um dos blocos discrepantes (zero 

pontos em D1 e, também, zero pontos em D2), ele era incluído no estudo dado que, de acordo 

com os critérios especificados no presente estudo, apresentou seguimento persistente de regras 

discrepantes.  

O software contabilizava automaticamente se o participante havia atingido o critério e, 

em caso positivo, era apresentada, na tela, a seguinte frase: “Você finalizou a Fase 1! Pressione 

a barra de espaço para continuar” e, imediatamente, iniciava-se a Fase 2. Se, por outro lado, o 

participante obtivesse um ou mais pontos em um ou nos dois blocos discrepantes (i.e., não 

atingia o critério de inclusão), era apresentada a seguinte frase: “Você finalizou a atividade! 

Avise o pesquisador” e sua participação era encerrada.  

Fase 2: Avaliação do Seguimento Persistente de Regras Discrepantes em Função de 

Diferentes Propriedades Formais da Regra  
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O objetivo dessa fase foi avaliar os efeitos de regras apresentadas como sugestões ou 

ordens (i.e., diferentes propriedades formais) sobre o seguimento de regras discrepantes em 

participantes que apresentaram histórico experimental prévio de seguimento persistente de 

regras discrepantes. Os participantes foram divididos em três grupos: Grupo Sugestão (n=9), 

Grupo Ordem (n=10) e Grupo Controle (n=10). Todos os participantes foram expostos à tarefa 

de escolha de acordo com o modelo similar à descrita na Fase 1. No entanto, foram programados 

cinco blocos com 20 tentativas cada na seguinte sequência: Bloco C1, Bloco D1, Bloco C2, 

Bloco D2, Bloco C3. Além disso, foram alteradas as cores dos estímulos contextuais de modo 

que diante de um estímulo contextual azul, o participante deveria selecionar o estímulo 

comparação semelhante ao estímulo modelo e diante do estímulo contextual amarelo, o 

participante deveria selecionar o estímulo comparação diferente do estímulo modelo.  

Nos blocos C1, C2 e C3, a regra era correspondente às contingências programadas, 

enquanto nos blocos D1 e D2, a contingência, sem sinalização, era alterada, tornando-se 

discrepante das regras. Os grupos diferiram apenas com relação ao tipo (propriedade formal) 

da regra apresentada durante os blocos C1, C2 e C3, conforme descrito a seguir. O tipo de regra 

manipulado (ordens e sugestões) foi definido com base nas regras utilizadas em estudos 

anteriores (Albuquerque et al., 2011,2013; Gonçalves et al., 2015), de forma a possibilitar 

comparação direta entre esses e o presente estudo. Nesses estudos, os autores consideraram que 

realizar algumas manipulações nos verbos (“você deve” para a ordem e “você pode” para a 

sugestão) e em elementos que indicam que o experimentar pode se importar com o abandono 

ou seguimento da regra (“eu quero” na ordem e “se você quiser” na sugestão) pode afetar a 

maneira como a comunidade verbal reage diante dessas regras (Albuquerque e Paracampo, 

2010; Albuquerque et al., 2011).  Albuquerque et al. (2011) discutem que emitir uma ordem 

poderia levar o ouvinte a seguir a regra sob controle de uma suposta história pré-experimental 

em que o seguimento de regras evitou punição social. Nesse caso, os verbos no imperativo e o 
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desejo do experimentador em “eu quero” implicariam, para a comunidade verbal, em possíveis 

consequências aversivas caso a regra fosse desobedecida. No caso da sugestão, esta poderia 

levar o ouvinte a seguir a regra sob controle de uma suposta história em que o seguimento de 

regras produziu reforços. Nesse caso, o experimentador não se importaria se a regra fosse 

desobedecida, não implicando em possíveis consequências aversivas, o que é expresso pelos 

verbos no subjuntivo e pelo fato de o experimentador não se importar caso a regar seja 

abandonada em “se você quiser, você pode...”. Assim, foram mantidas as regras utilizadas por 

esses autores para operacionalizar a regra como uma sugestão e a regra como uma ordem (ver 

mais detalhes na descrição de cada grupo experimental).  

Grupo Sugestão. Essa condição teve por objetivo avaliar o efeito de uma regra, 

formulada em forma de uma sugestão, sobre o seguimento de regras. Desta forma, para a regra 

na forma de sugestão, foram manipuladas propriedades formais semelhantes àquelas utilizadas 

pela comunidade verbal (Albuquerque e Paracampo, 2010; Albuquerque et al., 2011).  

No início dos Blocos C1, C2 e C3 era apresentada a seguinte regra em forma de 

sugestão: “Quando as figuras aparecerem, faça o que achar melhor para você. Se você quiser, 

você pode fazer o seguinte: Primeiro, quando o círculo azul estiver na tela, escolha a figura 

SEMELHANTE à do centro da tela. Quando o círculo for amarelo, escolha a figura 

DIFERENTE àquela do centro da tela. Fazendo isso, você poderá ganhar pontos que serão 

mostrados no contador à sua frente. Para cada acerto, você obterá 1 ponto. Seu objetivo é ganhar 

o máximo de pontos”. Os itens destacados em itálico indicam as propriedades formais que 

atribuem características de sugestão à regra. Após a conclusão dos cinco blocos, o experimento 

era encerrado e a pesquisadora retornava para a frente do computador, momento no qual 

explicava os objetivos da pesquisa e questionava aos participantes se eles tinham alguma 

hipótese sobre o objetivo da pesquisa. 
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Grupo Ordem. Essa condição teve por objetivo avaliar o efeito de uma regra, 

formulada em forma de uma ordem, sobre o seguimento de regras em participantes incluídos 

no estudo. Desta forma, para a regra na forma de ordem, foram manipuladas propriedades 

formais utilizadas na formulação de uma ordem para a comunidade verbal (Albuquerque e 

Paracampo, 2010; Albuquerque et al., 2011).  

No início dos blocos C1, C2 e C3, a seguinte ordem foi apresentada “Quando as figuras 

aparecerem, eu quero que você faça o seguinte: quando o círculo azul estiver na tela, você deve 

escolher a figura SEMELHANTE à do centro da tela. Quando o círculo for amarelo, você deve 

escolher a figura DIFERENTE àquela do centro da tela. Fazendo isso, você poderá ganhar 

pontos que serão mostrados no contador à sua frente. Para cada acerto, você obterá 1 ponto. 

Seu objetivo é ganhar o máximo de pontos”. Os itens destacados em itálico indicam as 

propriedades formais que atribuem características de ordem à regra. Após a conclusão dos cinco 

blocos, o experimento era encerrado e a pesquisadora retornava para a frente do computador, 

momento no qual explicava os objetivos da pesquisa e questionava aos participantes se eles 

tinham alguma hipótese sobre o objetivo da pesquisa. 

Grupo Controle. Essa condição empregou uma regra sem verbos e verificou seus 

efeitos sobre o seguimento de regras em participantes incluídos no estudo, com o objetivo de 

verificar se a simples apresentação da regra produziria efeitos similares às dos grupos 

anteriores, excluindo explicações alternativas às manipulações realizadas no presente estudo. 

Nessa condição, no início dos blocos correspondentes (C1, C2 e C3), a regra era apresentada 

de forma similar à descrita na Fase 1, indicando apenas a relação de condicionalidade, porém, 

sem uso de verbos. A seguinte instrução era apresentada na tela: “Se círculo azul, então figura 

SEMELHANTE. Se círculo amarelo, então figura DIFERENTE. Clique com o mouse para 

escolher a figura. Seu objetivo é ganhar o máximo de pontos. Para cada acerto, você obterá 1 

ponto.” Após a conclusão dos cinco blocos, o experimento era encerrado e a pesquisadora 
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retornava para a frente do computador, momento no qual explicava os objetivos da pesquisa e 

questionava aos participantes se eles tinham alguma hipótese sobre o objetivo da pesquisa. 

 

Delineamento Experimental  

Foi utilizado um delineamento misto (delineamento de sujeito único do tipo reversão 

ABABA e delineamento de grupo). O delineamento de reversão ABABA teve como objetivo 

avaliar os efeitos do tipo de regra apresentada (sugestão ou ordem) nos blocos correspondentes 

(C1, C2 e C3) e discrepantes (D1 e D2) sobre a manutenção do seguimento de regras 

discrepantes das contingências, tendo o sujeito como seu próprio controle. O delineamento de 

grupo foi empregado para comparar os resultados dos participantes nas três condições.  

Análise de Dados 

Para análises do padrão de resposta dos participantes, foi considerado o contato que 

tiveram com a consequência para o comportamento alternativo especificado na regra. Dessa 

maneira, foram consideradas três categorias: Seguimento Persistente de Regra (SPR) (Harte et 

al., 2020), no qual o participante não chegou a emitir o compartimento alternativo ao 

especificado pela regra; Abandono, no qual o participante entrou em contato com a 

consequência para a emissão do comportamento alternativo ao especificado pela regra, passou 

a responder sob controle das consequências em uma tentativa e manteve esse comportamento 

em tentativas consecutivas até o final da sessão; e Contato, quando o participante chegou a 

emitir o comportamento alternativo ao especificado pela regra, mas na tentativa seguinte 

retornou ao comportamento especificado pela regra.  

Para as análises de grupo, foi utilizado o software JASP versão 0.18.3 para as análises 

estatísticas descritivas e inferenciais. Para análises descritivas, foram utilizados os valores das 

medianas como medidas de tendência central. Em relação às análises inferenciais, 

primeiramente, verificou-se a normalidade da distribuição dos dados por meio do teste Shapiro-
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Wilk e constatou-se que a distribuição dos dados não era normal. Portanto, foram utilizados os 

testes de Kruskal-Wallis para comparar o desempenho entre os três grupos. Além disso, 

utilizou-se o teste de Friedman para avaliar os desempenhos dos participantes de um mesmo 

grupo nos diferentes blocos de tentativas e análises post-hoc de Conover para verificar entre 

quais blocos se deram tais diferenças. Um valor de p < .05 foi considerado significativo. Foi 

considerado o pooled error term como estimativa da variabilidade intra-sujeitos, de modo a 

integrar as variâncias de erro entre as condições avaliadas. Quando identificados efeitos 

significativos, realizaram-se comparações post hoc com correções de Bonferroni e Holm-

Bonferroni. 

 

Resultados 

Análise de sujeito único 

As Figuras 2, 3 e 4 apresentam a frequência acumulada de respostas corretas (linhas 

contínuas) e incorretas (linhas tracejadas) na Fase 2 de cada um dos participantes dos grupos 

Sugestão, Ordem e Controle, respectivamente. Em cada gráfico, a porção esquerda representa 

a Fase 1 do experimento, e a da direita, a Fase 2. Na Fase 1, os blocos correspondentes são 

apresentados como C1 e C2 e os discrepantes como D1 e D2. Na Fase 2, os blocos 

correspondentes são representados por C1, C2 e C3, enquanto os blocos discrepantes são 

representados por D1 e D2. Para ambas as fases, nos blocos correspondentes, respostas corretas 

indicam seguimento de regra correspondente, enquanto respostas incorretas indicam o 

abandono do seguimento da regra correspondente. Já nos blocos discrepantes, respostas corretas 

representam o abandono da regra discrepante e respostas incorretas representam a manutenção 

do seguimento da regra discrepante. 
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Na Figura 2, são apresentadas as curvas de frequência acumulada de respostas corretas 

e incorretas dos participantes do Grupo Sugestão. A figura apresenta os padrões apresentados 

e agrupados de acordo com o tipo de padrão observado (SPR, abandono ou contato). Na Fase 

1, nos blocos correspondentes (C1 e C2), foi observado o seguimento da regra correspondente 

por todos os participantes, isto é, todos apresentaram entre 18 e 20 acertos nestes blocos. Nos 

blocos discrepantes (D1 e D2), os participantes não apresentaram acertos, indicando padrão de 

seguimento persistente de regra, atendendo ao critério de inclusão estabelecido. Durante a Fase 

2, os participantes apresentaram entre 17 e 20 acertos em cada um dos blocos correspondentes. 

Em relação aos blocos discrepantes, a maior parte dos participantes continuou seguindo a regra, 

não apresentando acertos em D1 e D2. O participante PS9 teve contato pontual com a 

consequência para comportamento alternativo ao do especificado pela regra, isto é, ele 

abandonou a regra de forma pontual em apenas 1 tentativa em D1. Já PS7 e PS8 abandonaram 

o seguimento da sugestão, apresentando 4 acertos em D1 e 18 e 19 acertos em D2, 

respectivamente.  

Dessa forma, em relação ao padrão de resposta, é possível observar que no Grupo 

Sugestão a maior parte dos participantes apresentaram seguimento persistente de regras (SPR) 

nos blocos discrepantes. Dentre as exceções estão PS7 que abandonou a regra na 17ª tentativa 

em D1e na 3ª tentativa em D2 e PS8, com abandono a partir da 18ª tentativa em D1 e da 2ª em 

D2.  PS9 apresentou 1 acerto na 20ª tentativa de D1, de modo que chegou a contatar a 

consequência para abandono, mas retornou ao seguimento da regra.  

Na Figura 3 são apresentadas as frequências acumuladas dos participantes do Grupo 

Ordem. A figura apresenta os padrões apresentados e agrupados de acordo com o tipo de padrão 

observado (SPR, abandono ou contato). Durante a Fase 1, nos blocos correspondentes, todos os 

participantes apresentaram entre 19 e 20 acertos. Nos blocos discrepantes, os participantes não 

apresentaram acertos, caracterizando seguimento persistente de regra (critério de inclusão). Em  
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Figura 2: Frequência Acumulada de Respostas Corretas (linha contínua) e Incorretas 

(linhas tracejadas) dos participantes do Grupo Sugestão na Fase 2, distribuídos de acordo com 

o padrão de resposta apresentado (SPR, Abandono ou Contato).  
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Figura 3: Frequência Acumulada de Respostas Corretas (linha contínua) e Incorretas 

(linhas tracejadas) dos participantes do Grupo Ordem nas Fase 2, distribuídos de acordo 

com o padrão de resposta apresentado (SPR, Abandono ou Contato). 
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relação à Fase 2, os acertos variaram entre 18 e 20 acertos nos blocos correspondentes (C1, C2 

e C3). Já nos blocos discrepantes, a maior parte dos participantes não apresentou acertos tanto 

em D1 quanto em D2, exceto PO8, que abandonou a regra e obteve 11 e 19 acertos nos blocos 

D1 e D2, respectivamente.  

A Figura 4 apresenta as curvas acumuladas dos participantes do Grupo Controle. A 

figura apresenta os padrões apresentados e agrupados de acordo com o tipo de padrão observado 

(SPR, abandono ou contato). Na Fase 1, durante os blocos correspondentes (C1 e C2), os 

participantes apresentaram entre 19 e 20 acertos.  

Nos blocos discrepantes, os participantes não apresentaram acertos em D1 e D2, 

caracterizando o seguimento persistente de regra (critério de inclusão).  Durante os blocos 

correspondentes da Fase 2, os participantes apresentaram entre 17 e 20 acertos.  Em relação 

aos blocos discrepantes, o desempenho entre os participantes foi variável. Os participantes 

PC1, PC2, PC3 e PC4 continuaram seguindo a regra, mantendo o padrão de seguimento 

persistente de regra. Por outro lado, os participantes PC5 e PC6, abandonaram a regra (em D1 

e D2 para PC2 e em D2 para PC7).  Os demais participantes (PC7, PC8, PC9, PC10) 

chegaram a entrar em contato com a consequência para o comportamento alternativo ao 

especificado pela regra, mas não mantiveram o comportamento em tentativas consecutivas. O 

participante PC7 apresentou 2 e 3 acertos em D1 e D2, respectivamente; PC8, 0 e 2 acertos; 

PC9 e PC10; ambos 0 e 1 acertos.   

Portando, de modo geral no Grupo Controle, nove participantes apresentaram 

seguimento persistente de regras (SPR), e um (PO8) abandonou a regra a partir da 9ª e 2ª 

tentativas em D1 e D2, respectivamente. Assim, no Grupo Controle, quatro participantes 

apresentaram seguimento persistente de regras (PC4, PC5, PC7 e PC8) e dois participantes 

abandonaram a regra, de modo que PC2 abandonou a regra a partir da 2ª e 5ª tentativas em D1 

e D2, respectivamente, e PC7 a partir da 2ª tentativa em D2. Os demais participantes  



36 
 

 

 



37 
 

apresentaram contato pontual com a consequência mas não chegaram a abandonar a regra. PC1 

apresentou 1 acerto na 15ª tentativa e mais 1 acerto na 17ª tentativa em D1 e, em D2, apresenta 

um acerto na 6ª tentativa, mais um na 9ª tentativa e mais uma na 10ª tentativa, de modo que 

apresenta contatos esparso e não acertos consecutivos.   Já PC3 apresenta um acerto na 10ª 

tentativa e outro na 16ª tentativa em D2, também apresentando contatos esparsos.  Por fim, PC9 

e PC10 apresentam 1 acertos cada em D2, sendo PC9 na 7ª tentativa e PC10 na 4ª tentativa. 

 

Análise de grupo 

A Figura 5 mostra o boxplot de respostas corretas nos blocos discrepantes (D1 e D2) 

da Fase 2 dos Grupos Controle, Ordem e Sugestão. No boxplot, é possível observar as medianas 

e as médias, além da dispersão dos dados. No Grupo Controle, tem-se D1 (M = 2.10; DP = 

5.97) e D2 (M = 4.20; DP = 7.12); no Grupo Ordem, D1 (M = 1.10; DP = 3.48) e D2 (M = 1.90; 

DP = 6.01); e no Grupo Sugestão, D1 (M = 1.00; DP = 1.73) e D2 (M = 4.11; DP = 9.51). É 

possível observar que em D1, há pouca dispersão para os três grupos. Em D2, o Grupo Sugestão 

apresenta maior dispersão dos dados em relação aos demais grupos, isto é, observa-se uma 

maior variabilidade nos desempenhos dos participantes quando comparado ao uso da ordem.  

 

Figura 5. Boxplot de Respostas Corretas nos Blocos Discrepantes (2D1 e 2D2) na Fase 2 nos 

Grupos Controle (C), Ordem (O) e Sugestão (S).  
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Observa-se que a mediana de respostas corretas nos blocos correspondentes tanto na 

Fase 1 (C1, C2) foi entre 19 e 20 acertos. De acordo com as análises, ao se comparar o 

desempenho dos participantes em cada um dos três grupos nos blocos correspondentes na Fase 

1, os grupos não apresentaram diferenças significativas em C1 (H = 1,635, df = 2, p = 0,442, η² 

= 0,065) e apresentaram diferenças significativas em C2 (H = 6,873, df = 2, p = 0,032, η² = 

0,045). Em relação aos blocos D1 e D2 da Fase 1, não foram realizadas análises inferenciais, 

uma vez que a variância é igual a 0 para todos os grupos, indicando homogeneidade das 

amostras nesses blocos.  

Na Fase 2, a mediana de respostas corretas nos blocos correspondentes variou entre 19 

e 20 acertos, e os grupos não apresentaram diferenças significativas em C1 (H = 2.90, df = 2, p 

= .352, η² = .075), C2 (H = 0.92, df = 2, p = .864, η² .001) e C3 (H = .332, df = 2, p = .847, η² 

= .012). Em relação aos blocos discrepantes, a mediana de respostas corretas foi 0 para todos 

os grupos em D1 e D2 da Fase 2, exceto para o Grupo Controle, que apresentou uma mediana 

de 1 em D2. Os grupos não apresentaram diferenças significativas em D1 (H = 1,139, df = 2, p 

= .566, η² = .016) e D2 (H = 3,569, df = 2, p = .168, η² = .058) na Fase 2. Dessa forma, as 

análises indicam que não foi identificado efeito diferencial da propriedade formal manipulada 

na regra sobre o desempenho dos participantes, uma vez que o responder foi muito similar 

considerando tanto as análises de sujeito único quanto as análises descritivas e inferenciais. 

Observa-se que a mediana nos blocos correspondentes foi maior do que nos blocos discrepantes, 

em ambas as fases.  

Ao realizar comparações entre os blocos do Grupo Sugestão em relação aos pontos 

ganhos, verificou-se que os blocos diferiram entre si (χ² = 60.675; W = .844; df = 8; p < .001). 

Em relação às comparações entre blocos correspondentes e entre blocos discrepantes, as 

análises post hoc de Conover indicaram que não houve diferenças significativas (p > .05). No 

entanto, ao comparar qualquer bloco correspondente com qualquer bloco discrepante, foi 
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identificada uma diferença significativa (p < .05). Os valores detalhados para cada uma das 

comparações podem ser consultados no Anexo B. 

Ao realizar comparações entre os blocos do Grupo Ordem, verificou-se que os blocos 

diferiram entre si (χ² = 66.348; W = .921; df = 8; p < .001). Para comparações entre blocos 

correspondentes e entre blocos discrepantes, as análises post hoc de Conover indicaram que não 

houve diferenças significativas (p > .05). Entretanto, ao comparar qualquer bloco 

correspondente com qualquer bloco discrepante, foi identificada uma diferença significativa (p 

< .05). Os valores detalhados para cada uma das comparações podem ser consultados no Anexo 

C. 

Ao realizar comparações entre os blocos do Grupo Controle, verificou-se que os blocos 

diferiram entre si (χ² = 70.688; W = .884; df = 8; p < .001). Para comparações entre blocos 

correspondentes e entre blocos discrepantes, as análises post hoc de Conover indicaram que não 

houve diferenças significativas (p > .05). Entretanto, ao comparar qualquer bloco 

correspondente com qualquer bloco discrepante, foi identificada uma diferença significativa (p 

< .05). Os valores detalhados para cada uma das comparações podem ser consultados no Anexo 

D. 

 

Discussão 

O presente estudo investigou os efeitos de ordens e sugestões (i.e., regras com diferentes 

propriedades formais) sobre seguimento de regras discrepantes em adultos com histórico 

experimental prévio de seguimento persistente de regras. Para os dois tipos de regras, a maior 

parte dos participantes manteve o padrão de seguimento persistente de regra apresentado 

inicialmente, de modo que essas variáveis não parecem ter afetado o comportamento dos 

participantes.  Não foram encontradas diferenças entre os desempenhos dos participantes de 

cada grupo (i.e. Sugestão, Ordem e Controle) e nem mesmo entre blocos discrepantes na Fase 
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1 (avaliação inicial) comparados com os blocos discrepantes da Fase 2 (exposição às variáveis 

independentes). Os resultados, portanto, indicaram que os tipos de regras manipulados neste 

estudo (sugestões e ordens) não produziram efeitos diferenciais no seguimento de regras 

discrepantes das contingências quando comparados com o grupo controle. 

Tais achados, diferem dos resultados de estudos prévios (e.g., Albuquerque et al., 2011; 

Gonçalves et al., 2015) que avaliaram os efeitos de manipulações de propriedades formais da 

regra e indicaram que o uso de sugestões favoreceu o abandono da regra e o uso de ordens 

favoreceu o controle por regras. No presente estudo, tanto ordens quanto sugestões não 

modificaram o padrão de seguimento persistente de regra observado na Fase 1 e não diferiram 

em relação ao desempenho dos participantes do grupo controle.   

A diferença nos resultados do presente estudo em relação aos estudos prévios que 

manipularam ordens e sugestões, no entanto, pode estar relacionada com o procedimento 

adotado. Nos estudos prévios (Albuquerque et al., 2011; Gonçalves et al., 2015), os 

participantes eram, inicialmente, expostos a uma etapa de modelagem do comportamento 

alternativo ao especificado pela regra e, em seguida, eram expostos às sugestões e, 

posteriormente, às ordens ou vice-versa. No geral, segundo os autores, as fases com a 

apresentação de sugestão eram mais eficazes em favorecer o abandono da regra quando 

comparadas às fases com a apresentação de ordem.  No entanto, uma vez que o comportamento 

alternativo já havia sido previamente reforçado na etapa inicial de modelagem, isto poderia 

aumentar a probabilidade de tal comportamento voltar ocorrer, sob condições semelhantes, e 

ser reforçado novamente. Dessa maneira, não é possível isolar os efeitos do tipo de regra 

(sugestão) da história prévia de reforçamento do comportamento alternativo (fase de 

modelagem), inviabilizando a afirmação de que a sugestão, de fato, favoreceu o abandono da 

regra discrepante, uma vez que o comportamento pode apenas ter voltado a ocorrer após 

reforçamento em fase de modelagem.  
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Já no presente estudo, os participantes não foram expostos a uma fase prévia de 

modelagem e a manipulação das regras foi realizada apenas na Fase 2, quando os participantes 

já haviam passado por uma fase de avaliação inicial, em que foi garantida a inclusão apenas de 

participantes que nunca tiveram o comportamento alternativo reforçado. Esse arranjo 

experimental, possibilitou, portanto, isolar os efeitos dos tipos de regras manipulados (ordem e 

sugestão) de outras variáveis (e.g., reforçamento, mesmo que pontual, do comportamento 

alternativo aquele especificado pela regra). Adicionalmente, os participantes foram expostos a 

apenas um dos tipos de regra, de forma a isolar possíveis efeitos de ordem. Nesse sentido, o 

presente estudo, por meio dos controles experimentais empregados, apresenta resultados com 

por meio de medidas observacionais, diferentemente de estudos prévios, e sugere que, para 

indivíduos que já possuam um histórico experimental prévio de seguimento de regras 

discrepantes, a utilização de sugestões ou ordens não parece favorecer o abandono do 

seguimento de regras discrepantes das contingências.  

Em relação, mais especificamente, às ordens, os estudos prévios (Albuquerque et al., 

2011; Gonçalves et al., 2015) afirmaram que o uso deste tipo de regras tendeu a favorecer o 

seguimento de regra mesmo com a modelagem prévia do comportamento alternativo ao 

especificado pela regra. Apesar disso, quando se observa as condições de tais estudos nas quais 

não havia a apresentação de perguntas, isto é, sem a presença de mais uma variável que pode 

afetar o comportamento, nota-se que os participantes que seguiram as ordens também seguiram 

a sugestão. Dessa maneira, os participantes que seguiram uma regra, independentemente do 

tipo, tenderam a continuar seguindo o outro tipo de regra. Portanto, os efeitos observados por 

Albuquerque et al. (2011) e Gonçalves et al. (2015), em relação ao fato de as ordens 

favorecerem a manutenção do seguimento de regras discrepantes e de a sugestão favorecer o 

abandono das regras, podem estar mais relacionados ao procedimento utilizado, o qual contava 

com a presença de variáveis distintas, dificultando a observação do efeito isolado de apenas 
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uma delas. Assim, os efeitos desses diferentes tipos de regras descritos pelos autores podem 

estar mais relacionados ao efeito da apresentação das perguntas, da interação das perguntas com 

o tipo de regra do que com o tipo de regra em si ou, então, da exposição a dois tipos de regras.  

Considerando que a manipulação das propriedades formais da regra não foi eficaz em 

alterar o padrão de seguimento persistente de regra, estudos poderiam investigar se outras 

variáveis descritas na literatura como favorecedoras do abandono do seguimento de regras 

poderiam alterar esse padrão. Dentre elas, é possível citar o uso de consequências aversivas 

(Cortez et al, 2020; Paracampo et al., 2007; Pinto et al., 2008; Reis et al., 2010), uma história 

de aprendizagem pelas contingências (Cortez & Reis, 2008;), exposição a diferentes 

contingências (LeFrancois et al., 1988), o uso de perguntas (Albuquerque et al., 2011; 

Albuquerque et al. (2013), entre outras. A investigação de tais variáveis pode ajudar a 

compreender como o padrão de seguimento de regras pode ou não ser afetado por elas, com 

implicações experimentais e aplicadas.  

Vale ressaltar que o presente estudo manipulou propriedades formais da regra e utilizou 

os mesmos tipos de regras (i.e., sugestões e ordens) presentes em estudos anteriores 

(Albuquerque et al., 2011; Farias et al., 2011, Gonçalves et al., 2015) com o intuito de comparar 

os estudos. Para isso, propriedades formais da regra foram definidas como características do 

estímulo verbal que determinam, em partes, o que ele se parece para uma determinada 

comunidade verbal (Albuquerque e Paracampo, 2010; Albuquerque et al., 2011). Apesar disso, 

o presente estudo, bem como estudos anteriores (Albuquerque et al., 2011; Farias et al., 2011, 

Gonçalves et al., 2015) não avaliou se, de fato, a comunidade verbal classificaria essas regras 

como ordens ou sugestões. Dessa maneira, estudos futuros poderiam realizar uma etapa anterior 

à fase experimental para definir se a amostra avalia uma regra como uma ordem, por exemplo. 

Outra possibilidade seria investigar os efeitos de comandos/ordens e conselhos/sugestões 
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conforme a definição de Skinner (1969), manipulando não apenas aspectos formais, mas 

também as consequências descritas pelo autor para esses tipos de regra.  

O presente estudo analisou os padrões de resposta dos participantes, distribuindo-os em 

seguimento persistente de regra, abandono e contato. O seguimento persistente foi considerado 

quando não houve contato com as consequências do abandono da regra. Contudo, os padrões 

observados na categoria “Contato” também podem ser interpretados como seguimento 

persistente de regra, uma vez que o responder permaneceu majoritariamente sob controle do 

estímulo verbal (Matos, 2001; Harte, 2020). Assim, estudos futuros podem observar também a 

diferença de padrões quando houve contato ou não com a consequência, de modo que as 

variáveis que afetam o comportamento do indivíduo que chega a contatar as consequências 

podem ser distintas daqueles que não chegam a contatá-las. 

Além disso, o presente estudo realizou a análise dos padrões de seguimento persistente 

de regra por meio da avaliação direta das respostas dos participantes em um contexto 

experimental semelhante àquele da fase em que as variáveis seriam manipuladas. Já os estudos 

anteriores que avaliaram os efeitos de histórias pré-experimentais (Pinto et al., 2006; Pinto et 

al., 2008; Wulfert et al., 1994) utilizaram a Escala de Rigidez de Rehfisch (1958). Por ser um 

instrumento com medidas de autorrelato, a escala pode apresentar limitações como 

desejabilidade social e viés de preservação. 

 Além disso, nem sempre a escala foi eficaz em predizer o comportamento dos 

participantes (c.f. Pinto et al., 2008). Já no presente estudo, os resultados da Fase 2, parecem 

sugerir que este tipo de avaliação, de fato, cumpriu o seu objetivo de identificar indivíduos que 

apresentam uma tendência de seguimento persistente de regras discrepantes. Nesse sentido, o 

critério de inclusão estipulado no presente estudo (0 acertos durante os blocos discrepantes da 

Fase 1) pode realmente ter selecionado indivíduos com um padrão de seguimento persistente 

de regras, de modo que, independentemente das manipulações realizadas posteriormente, o 
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seguimento de regras teria maior tendência de ser mantido (história pré-experimental de 

reforçamento). Esta hipótese sugere, portanto, que avaliar os padrões de seguimento persistente 

de regra em uma situação na qual uma regra é estabelecida previamente e há mudanças nas 

contingências pareceu eficaz em predizer o comportamento dos participantes ao longo do 

experimento.  

Dessa maneira, o uso de avaliações diretas do comportamento de interesse, entendido 

como seguimento persistente de regra, como a proposta na Fase 1, apresenta-se como 

alternativa ao uso de testes em contexto experimental. Dessa maneira, estudos futuros podem 

se beneficiar de uma etapa inicial de avaliação do padrão de seguimento de regras tanto para 

minimizar os efeitos de histórias pré-experimentais não avaliadas quanto para assegurar que os 

efeitos observados são função da variável diretamente manipulada e não das histórias pré-

experimentais (padrão de seguimento de regras).  

O presente estudo apresentou algumas limitações, dentre elas o fato de a pesquisa ter 

sido realizada de forma remota, uma vez que essa modalidade de coleta pode envolver efeitos 

de monitoramento, que comumente favorecem o seguimento de regras (e.g. Albuquerque et al., 

2004; Almeida et al., 2020; Barret et al., 1987). Apesar disso, é importante ressaltar que alguns 

cuidados foram tomados para que o efeito de monitoramento fosse amenizado, como o fato de 

o participante ver a experimentadora saindo da sala e ela só retornar após seu aviso.  

Além disso, dentre os participantes da amostra, incluíram-se alguns estudantes do 

primeiro período de Psicologia, os quais podem apresentar algum conhecimento prévio sobre a 

área. Após a realização da atividade, a experimentadora perguntava aos participantes se eles 

tinham alguma hipótese sobre o objetivo da pesquisa e alguns participantes apontaram que 

acreditavam que a pesquisa poderia estar avaliando o quanto ele conseguia obedecer ou “ser 

fiel” à regra ou então que a pesquisa poderia ser sobre autocontrole, de modo que deveriam 

“resistir à tentação de ganhar mais pontos”.  
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Além disso, no presente estudo, os participantes foram selecionados por apresentar um 

padrão de seguimento persistente de regra, a fim de verificar os efeitos da manipulação de 

propriedades formais da regra em possíveis mudanças no comportamento. Apesar disso, a 

maior parte dos participantes continuaram seguindo a regra possivelmente devido a esse 

histórico. Portanto, estudos futuros poderiam avaliar os efeitos das propriedades formais das 

regras em participantes com diferentes níveis de seguimento de regras, apresentando o 

seguimento de regra como uma variável do estudo. Com isso, seria possível observar os efeitos 

das propriedades formais em diferentes padrões, bem como minimizar os possíveis efeitos da 

pré-seleção.  

De forma geral, o presente estudo trouxe avanços no que diz respeito à avaliação de 

padrão de seguimento persistente de regras (i.e. etapa inicial de avaliação do comportamento, 

observação direta do comportamento, utilização de procedimento de escolha do modelo 

computadorizado e online), fenômeno que ainda deve ser investigado uma vez que pode trazer 

prejuízos para o indivíduo, como sofrimento psicológico humano (Hayes et al., 1989; Torneke 

et al., 2008) ou estar relacionado ao desenvolvimento de psicopatologias (Hayes et al.; 1999). 

Nesse sentido, o estudo pode contribuir para o desenvolvimento de tecnologias de avaliação do 

comportamento em contextos aplicados. Por fim, recomenda-se uma maior investigação dos 

efeitos das propriedades formais em indivíduos com padrão de seguimento de regras que não 

seja persistente.  
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Apêndice B 

Análises Post Hoc de Conover para o Grupo Sugestão. 
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Apêndice C 

Análises Post Hoc de Conover para o Grupo Ordem. 
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Apêndice D 

Análises Post Hoc de Conover para o Grupo Controle. 

 

 


